
Resumo. Desde as últimas duas décadas do século 
XX, a economia brasileira passa por profundas 
transformações estruturais e conjunturais que com-
prometeram a sua capacidade de gerar empregos 
formais. Com a retomada do crescimento econômico, 
a partir de 2003, o mercado de trabalho brasileiro 
deu sinais de recuperação. Este artigo investiga em 
que medida a região Nordeste foi benefi ciada com 
a geração recente de empregos formais, além de 
averiguar o perfi l desses postos de trabalho. Os dados 
do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED) do Ministério do Trabalho e do Emprego 
(MTE) apontam expressivo aumento no número de 
ocupações formais no país (9.732.062) entre 2000 e 
2008, com 13,20% dessas novas vagas localizadas no 
Nordeste (1.842.162). Tal região, em 2008, concentrou 
40,33% de suas ocupações no setor de serviços, em 
estabelecimentos de micro porte (87,51%), sendo essas 
vagas ocupadas predominantemente por mão de obra 
masculina (66,78%), que possui entre 18 e 24 anos 
(81,31%) e com o ensino médio completo (71,03%), 
recebendo, em sua maioria (70,91%), no máximo até 
1 salário mínimo. Evidencia-se que a região Nordeste 
aumentou o estoque de empregos ao longo dos anos 
2000, porém, essas ocupações são seletivas por sexo, 
idade e escolaridade, além de precárias, uma vez que 
se observa alta rotatividade e baixos salários, apesar 
da melhora no nível educacional de sua mão de obra.  

Palavras-chave: emprego formal, saldo de vagas, 
Nordeste.

Abstract. Since the last two decades of the twentieth 
century, Brazilian economy undergoes profound 
structural and juncture changes which compromised 
its capacity for generating formal job posts. With 
the resumption of the economic growth since 2003, 
Brazilian job market has shown signs of recovery. 
This paper investigates how the Northeast Region 
was benefi ted with the recent generation of formal 
job posts, and determines the profi le of such posts. 
Data from the General Registration of Employees 
and Unemployed (CAGED) from the Ministry of 
Labor and Employment (MTE) show signifi cant 
increase in the number of formal occupations in the 
country (9,732,062) between 2000 and 2008, with 
13.20% of these new posts located in the Northeast 
(1,842,162). This region, in 2008, concentrated 
40.33% of its posts in the service sector, in micro-
sized companies (87.51%) composed mainly of 
male workforce (66.78%), aged between 18 and 24 
years old (81.31%), with completed high school 
(71.03%), earning in its majority (70.91%) at most up 
to 1 minimum wage. It is shown that the Northeast 
region increased the job posts stock throughout the 
2000s, however this occupation was selective by sex, 
age and schooling level, in addition to precarious, 
since it is observed high turnover rate and low 
salaries, despite improvements in the educational 
level of its workforce. 
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Northeast
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3 Dentre estas, destaca-se a indústria têxtil no Ceará e no Rio Grande do Norte, e a calçadista no Ceará, na Paraíba e na Bahia.
4 Concessão feita por todos os estados do Nordeste, com destaque para a Bahia e o Ceará (Pereira, 2008).  
5 Para uma melhor análise, ver Arrais et al. (2008).

1 Introdução

Os anos de 1990 foram marcados por pro-
fundas modifi cações estruturais na economia 
brasileira. O processo de globalização econô-
mica repercutiu acentuadamente nas econo-
mias em desenvolvimento, ocasionando notó-
rias mudanças tanto nas estruturas produtivas 
quanto no mundo do trabalho. Assistiu-se a 
um rápido processo de reestruturação produ-
tiva pautado na internacionalização da pro-
dução, no aumento da produtividade e, con-
comitante a isso, na redução da participação 
do salário e dos rendimentos do trabalho no 
produto da economia.

A forma como ocorreu a inserção do Brasil 
no processo de globalização econômica mun-
dial causou transtornos acentuados em setores 
tradicionais da economia brasileira e provo-
cou alterações signifi cativas no mercado de 
trabalho. Assistiu-se, nos anos 1990, à redução 
acentuada do emprego formal, ao aumento do 
trabalho por conta própria e à precarização 
dos postos de trabalho já existentes. Somente 
a partir de 1999 observaram-se pífi os sinais 
de recuperação da economia brasileira. No 
entanto, a partir de 2003, a economia voltou a 
crescer, aumentando o número de vagas aber-
tas no mercado de trabalho. Destaca-se, con-
tudo, que tais empregos se apresentaram tão 
ou mais precários que as vagas observadas na 
década anterior (Dedecca e Rosandiski, 2006). 

Ressalta-se que, no processo de reestrutu-
ração da economia brasileira, a região Nordes-
te foi destino de indústrias da linha mais tra-
dicional de produção do país.3 Os incentivos 
fi scais concedidos pelos estados, seguidos de 
mão de obra barata, abundante e disciplinada, 
além da existência de sindicatos menos com-
bativos, incrementaram a estrutura industrial.4 
Importa ainda frisar que o Nordeste vem sen-
tido os sinais de recuperação da economia bra-
sileira através da geração de novos postos de 
trabalho; todavia, tais empregos têm se mos-
trado mais precários que os da década ante-
rior, em relação às vagas ocupadas em outras 
regiões do país5. 

Nesse contexto, este artigo tem como ob-
jetivo analisar a recente dinâmica do merca-
do de trabalho formal nordestino a partir da 
evolução do seu saldo de vagas, bem como 

do perfi l socioeconômico dos seus emprega-
dos nos anos 2000 e 2008. Para o alcance dos 
objetivos propostos, foram utilizados dados 
secundários do CAGED/MTE. Este trabalho 
encontra-se dividido da seguinte forma: após 
a parte inicial desta introdução, tem-se a se-
gunda seção, onde apresenta-se a discussão 
acerca da dinâmica econômica brasileira nos 
anos de 1990; em seguida, faz-se o debate em 
torno da recuperação econômica brasileira a 
partir dos anos 2000; na quarta seção, analisa-
se a recente evolução no mercado de trabalho 
nordestino, a partir do saldo de vagas criadas, 
além de procurar-se traçar o perfi l socioeco-
nômico dos trabalhadores empregados nos 
novos postos de trabalho abertos no Nordeste; 
e, por último, são apresentadas algumas consi-
derações fi nais.

2 Breves considerações acerca da 
dinâmica econômica e do mercado de 
trabalho brasileiro nos anos de 1990

 
A crise dos anos de 1980, provocada, so-

bretudo, pelo aumento da taxa de juros nor-
te-americana e pela redução do crédito in-
ternacional, causou sérias consequências ao 
processo de crescimento da economia brasilei-
ra (Maia, 2009). O quadro econômico e político 
do Brasil, nos anos 1980, foi totalmente distin-
to do registrado na década de 70. O país teve 
que reajustar sua política econômica à nova 
conjuntura econômica internacional, marcada 
pelo aumento do preço do petróleo, em 1979, 
pela escassez de empréstimos externos, pela 
elevação nas taxas de juros internacionais e 
pela dívida externa crescente.

A perda do dinamismo da atividade eco-
nômica, combinada com a elevação na taxa de 
infl ação, mergulhou o Brasil em um período 
de profundo atrofi amento econômico, carac-
terizado na literatura econômica como uma 
das maiores crises vivenciada pela economia 
nacional. Sob o aspecto da dinâmica do mer-
cado de trabalho brasileiro, constata-se que o 
desemprego alcançou taxas até então nunca 
vistas. As transformações macroeconômicas 
pelas quais passou a economia brasileira nos 
anos 1990 provocaram mudanças signifi cati-
vas no cenário nacional. A abertura econômica, 
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ainda no Governo Collor, seguida da implanta-
ção do Plano Real, gerou a valorização do câm-
bio e a desestruturação na produção nacional e 
no mundo do trabalho, que já vinha sofrendo 
com a perda do poder de barganha das organi-
zações responsáveis pela regulação e pelo direi-
to do trabalho. 

A entrada de produtos concorrentes, oca-
sionada pela redução acentuada e/ou extinção 
das tarifas de importação, provocou deses-
truturação na produção interna, uma vez que 
a indústria brasileira não dispunha da alta 
tecnologia existente nas concorrentes. Nesse 
caso, assistiu-se ao fechamento de indústrias 
isoladas e até de cadeias produtivas em vários 
setores. Saraiva et al. (2005) destacam que a ati-
vidade industrial foi mais afetada que os de-
mais setores de atividade econômica.

Segundo Barbosa e Nogueira Junior (2009), 
a redução da mão de obra fez-se necessária 
para a indústria nacional ganhar competitivi-
dade diante da concorrência externa. Assim, 
sucedeu-se a elevação da produtividade do 
trabalho, sem, no entanto, ocorrer a abertura 
de novos empregos. A modernização do par-
que industrial brasileiro ocorreu através do 
investimento em atividades historicamente 
conhecidas como intensivas em mão de obra – 
especialmente setores da indústria de transfor-
mação passaram a demandar menos trabalho 
(Kon e Coan, 2005). 

Diante desse quadro, observou-se baixo 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). 
Durante a década de 90, as taxas positivas 
do PIB foram evidenciadas entre 1994 e 1997, 
porém, no fi nal dessa década, a taxa de cresci-
mento da economia brasileira assemelhava-se 
à observada nos anos de 1980 (Baltar, 2003). 
Provocada inicialmente no Governo Collor e 
agravada pelas políticas econômicas do Go-
verno Fernando Henrique Cardoso, principal-
mente pela política de valorização cambial, se-
guida da abertura comercial e da manutenção 
de altas taxas de juros no país, a recessão eco-
nômica provocou deteriorações no mercado 
de trabalho nacional. Criou-se um novo perfi l 
de emprego, caracterizado pelo aumento do 
trabalho sem carteira assinada, pelo cresci-
mento no número de trabalhadores por con-
ta própria, pela redução do emprego formal e 
pela queda no rendimento do trabalho (Moret-
to et al., 2003).

É importante que se perceba que o aumen-
to do desemprego no Brasil e no mundo tam-
bém é consequência das modifi cações na orga-
nização da produção e do trabalho, mantidas 

sob um projeto político hegemônico, o neoli-
beralismo, que se realiza como uma espécie de 
modernização conservadora (Filgueiras, 1997). 
As políticas neoliberais contemplam ajustes 
macroeconômicos, tais como a desregulamen-
tação/privatização dos monopólios públicos, a 
abertura comercial e a fl exibilização das rela-
ções de trabalho. Essa política neoliberal po-
tencializa ainda mais os efeitos perversos da 
“terceira revolução industrial” sobre os países 
subdesenvolvidos, ao automatizar máquinas 
e trocá-las por outras mais modernas, substi-
tuindo o trabalho pouco qualifi cado pelo tra-
balho especializado e insumos tradicionais por 
modernos (Harvey, 1996; Oliveira, 1996).

De acordo com Pochmann (1999), o fi nal da 
década de 1990 foi marcado, sobretudo, pela 
redução signifi cativa das taxas de crescimento 
econômico do país e da acentuada desestrutu-
ração do emprego formal brasileiro. Esses fatos 
foram ocasionados principalmente pela desre-
gulamentação das leis do trabalho e pela per-
da de poder de barganha sindical, assim como 
pelo aumento signifi cativo da força de trabalho 
no âmbito da informalidade e pela reduzida 
taxa de crescimento de emprego formal.

Essa foi a conjuntura econômica vivenciada 
pelo Brasil nos anos 1990, que teve efeitos sig-
nifi cativos no mercado de trabalho. Destaca-se, 
ainda, que, para as economias mais atrasadas, 
os impactos foram maiores. Seguramente, no 
Nordeste do Brasil, objeto deste estudo, a de-
sestruturação no emprego formal deve ter sido 
mais acentuada, uma vez que o processo de re-
localização das atividades produtivas ocorreu 
visando, principalmente, à redução dos custos 
de produção através da contratação de mão 
de obra barata e disciplinada, e foi favorecido 
pela ausência de sindicatos combativos. 

3 Recuperação econômica e novas 
confi gurações para o emprego formal

A recuperação da economia brasileira ini-
cia-se, embora timidamente, a partir de 1999, 
depois de quase duas décadas de estagnação 
econômica: os anos de 1980, historicamente 
conhecidos como a “década perdida”, e o bai-
xo desempenho econômico dos anos de 1990 
caracterizaram os últimos vinte anos do sécu-
lo passado. O baixo dinamismo econômico do 
período citado repercutiu acentuadamente no 
mundo do trabalho, desestruturando a qualida-
de dos postos de trabalho mediante a redução 
do emprego com carteira assinada, a expansão 
da contratação sem carteira e o aumento nas 



Perspectiva Econômica, vol. 7, N.1, p. 42-54, jan/jun 2011 45

Luís Abel da Silva Filho e Silvana Nunes de Queiroz

6 Nesse trabalho, consideram-se primeiras faixas as que remuneram até 2 salários mínimos.

demissões de pessoas escolarizadas, que, ao 
serem readmitidas, passavam a ganhar menos, 
além do crescente número de pessoas ocupadas 
por conta própria. 

Nesse sentido, somente no fi nal de 1999, e 
com mais vigor a partir de 2003, observou-se 
o modesto crescimento do PIB como sinal da 
retomada do crescimento da economia e do 
aumento do ritmo da criação de vagas formais, 
embora ainda de forma tímida. Segundo Qua-
dros (2009, p. 4),

É importante registrar que, quando falamos em 
fragilidade do desenvolvimento recente em ter-
mos de emprego, em hipótese alguma estamos 
desconsiderando a parte dos problemas herda-
dos do longo período anterior da estagnação 
econômica. E também o fato de que apenas 5 
anos de crescimento sem dúvida é um período 
curto para mudanças substanciais neste quadro. 
Ainda mais diante das taxas de 4,5% a.a, rela-
tivamente baixas para o padrão brasileiro de 
crescimento acelerado.

Conforme Dedecca (2004), a partir do fi -
nal de 2003 foram observadas modifi cações 
signifi cativas no processo de recuperação da 
economia brasileira. O aumento da demanda 
internacional por produtos domésticos foi cer-
tamente o responsável pelos sinais de recupe-
ração do crescimento da produção interna. Tal 
crescimento, entretanto, não foi sufi ciente para 
assegurar melhor desempenho no mercado de 
trabalho, que, de acordo com o mesmo autor, 
poderia ocorrer a partir da elevação de outras 
formas de contratação de mão de obra, uma 
vez que não se somava a esse desempenho a 
constituição de um mercado interno como im-
pulsionador do desempenho econômico do 
país. Acrescente-se, porém, que

desde o segundo semestre de 2003, a economia 
brasileira apresenta um movimento de recupera-
ção econômica que reverteu à tendência de dete-
rioração do mercado de trabalho dos anos de 90. 
Mesmo sob acicate de uma política econômica 
prisioneira da obsessão monetarista, presente 
desde o Governo Collor, o governo atual tem 
procurado recuperar a economia valorizando a 
recuperação do emprego formal (Dedecca e Ro-
sandiski, 2006, p. 174).

Os sinais de recuperação da economia 
brasileira têm contribuído com o desempe-
nho do mercado de trabalho. Os fatores ex-

ternos, tais como o aumento das exportações 
e a ampliação da pauta de produtos expor-
tados, seguido das taxas de juros atrativas 
ao investimento externo, contribuíram para 
o melhor desempenho econômico do país. 
Contudo, as baixas taxas de crescimento do 
PIB, superadas pelo aumento da População 
em Idade Ativa (PIA), sobretudo da Popu-
lação Economicamente Ativa (PEA), têm re-
duzido o impacto do bom desempenho eco-
nômico para o mercado de trabalho. Diante 
do exposto, faz-se necessário observar que 
o problema do desemprego ainda persiste, 
embora taxas de crescimento do número de 
emprego formal tenham sido observadas ao 
longo dos últimos anos. 

Destaca-se que as transformações no ce-
nário econômico brasileiro a partir dos anos 
2000, notadamente após 2003, vêm ocorrendo 
em um contexto econômico diferenciado das 
décadas anteriores. A redução da desigualda-
de e o crescimento do número de empregos 
formais ocorrem em um período de estabilida-
de econômica – baixa infl ação –, o que garante 
maior poder aquisitivo decorrente do aumen-
to real do salário mínimo (Dedecca, 2009). 
Consequentemente, o aumento do poder de 
compra dos rendimentos do trabalho é fun-
damental, uma vez que é signifi cativamente 
elevado, principalmente no Nordeste brasilei-
ro, o percentual de trabalhadores que recebem 
rendimentos nas primeiras faixas6.

Por outro lado, segundo Kon e Coan (2005), 
a ampliação do poder de compra e do aumento 
do consumo da população de baixa renda foi 
observada no país desde a estabilidade da mo-
eda, com a implantação do Plano Real. Contu-
do, o aumento da População Economicamente 
Ativa (PEA) em atividade pode ser registrado, 
sobretudo, a partir de 2003. 

Em suma, o aumento das exportações, se-
guido da perda de participação das importa-
ções, tem provocado a melhora no desempe-
nho econômico brasileiro. Entretanto, faz-se 
necessária a promoção de políticas que objeti-
vem o aumento do consumo interno, para que 
este possa assegurar, embora parcialmente, 
a trajetória de continuidade do desempenho 
econômico do país. O aumento do investimen-
to em todos os setores de atividade econômica 
pode garantir o aumento do emprego formal 
no Brasil. Isso depende, certamente, do dire-
cionamento da política monetária nacional. 
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Assim, espera-se que ocorram efeitos qualita-
tivamente signifi cativos para o consumo inter-
no brasileiro e para o melhor desempenho do 
mercado formal de trabalho.

4 Evolução no saldo líquido do 
emprego formal em grandes regiões 
do país 

Observa-se, no Gráfi co 1, a criação líquida 
acumulada de empregos, no período de 2000 
a 2008, em grandes regiões do país. Os da-
dos mostram um saldo positivo de 9.732.062 
ocupações no país ao longo dos nove anos 
analisados (2000-2008). Contudo, o Sudeste 
apresentou saldo de 5.535.514 vagas, o equiva-
lente a 56,88% do total dos postos de trabalho 
celetista do país, seguido pela região Sul, com 
saldo de 1.842.162 vagas (18,93%) no mesmo 
período. Esse elevado estoque de empregos no 
Sul e no Sudeste do país, concentrando 75,81% 
dos empregos formais no período em questão, 
certamente é refl exo do fato de essas regiões 
fi gurarem como as principais economias do 
Brasil, apesar do recente crescimento econômi-

co vivenciado por outras regiões a partir dos 
anos de 1990.7

O Nordeste brasileiro, foco de análise des-
ta investigação, ocupa a terceira posição no 
ranking, com 1.336.958 vagas abertas entre 
2000 e 2008, equivalentes a 13,74% dos postos 
de trabalho do país. A região Centro-Oeste teve 
saldo de 634.023 empregos (6,51%) e o Norte, 
por sua vez, apresentou um saldo líquido de 
383.405 novas vagas, equivalentes a 3,94%. 

O Gráfi co 2 mostra a criação líquida de 
postos de trabalho somente para a região 
Nordeste, objeto deste estudo. Em 2000, 
o Nordeste apresentou saldo positivo de 
102.549 empregos; contudo, no ano de 2001, 
o saldo foi mais modesto,  registrando-se 
somente 60.467 novos empregos, sendo esse 
o ano que atesta o menor saldo ao longo da 
série. Em 2002, a região registrou geração lí-
quida de 130.434 novos postos celetistas. Esse 
resultado é signifi cativamente superior aos 
dois anos anteriores.  Em 2007, melhor ano da 
série, o Nordeste atinge a marca de 204.310 
empregos, com leve declínio para 203.617 no-
vas vagas em 2008.

7 Segundo os dados das Contas Regionais de 2007, do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE, 2007), cabe à 
região Sudeste a maior participação na soma das riquezas do país, apesar desta ter caído de 59,1%, em 1995, para 56,4%, 
em 2007, e possuir 42,59% da população brasileira. Este resultado é semelhante ao da região Sul que, em 2007, participa 
com 16,6% do PIB brasileiro e concentra 14,60% da população nacional.

Gráfi co 1. Criação líquida de postos de trabalho acumulado segundo nível geográfi co, entre 2000 
e 2008.
Graph 1. Net creation of jobs accumulated according to geographic level between 2000 and 2008.

Fonte: CAGED/MTE (s.d.)
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5 Região Nordeste: perfi l das 
ocupações entre 2000 e 2008

O Gráfi co 3 aponta a liderança do setor de 
serviços na criação de empregos por ramo de 
atividade econômica, no Nordeste, tanto em 
2000 quanto em 2008. No primeiro ano, de um 
saldo total de 102.549 empregos, 32,87% foram 
nesse setor e, em 2008, dos 203.617 novos postos 
de trabalho, o setor de serviços deteve 40,33%, 
ou 82.120 vagas, ganhando espaço na geração 
de empregos ao longo dos anos em estudo. Para 
Kon (1997) e Silva (2009), a expansão das ativi-
dades no setor de serviços é resultado das no-
vas formas de organização da produção, a par-
tir do desenvolvimento tecnológico que busca 
a otimização da produção em diversos setores. 
Ainda segundo os autores, países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento apresentam a mes-
ma tendência – o aumento da participação do 
setor de serviços no produto da economia, as-
sim como na geração de vagas.

Analisando-se o Gráfi co 3, destaca-se a 
construção civil que, em 2000, apresentou sal-
do modesto de 4.105 postos de trabalho, equi-
valentes a 4,0% do total de empregos formais 
do Nordeste, e, em 2008, aumentou signifi ca-
tivamente para 39.901 empregos. Nesse ano, 
respondeu por 19,60% dos postos celetistas re-
gionais, fi cando atrás somente dos tradicionais 
setores de serviços e comércio. 

O Gráfi co 4, a seguir, indica o saldo de va-
gas segundo o porte do estabelecimento. Em 
2000, o microestabelecimento, que compor-
ta de 1 a 19 funcionários, foi responsável por 

99.995 ocupações no Nordeste (97,51%). No 
ano de 2008, esse tipo de estabelecimento apre-
sentou saldo líquido de 177.446 novas vagas 
(87,51%). Observa-se, portanto, que esse porte 
de estabelecimento continua sendo o que mais 
cria empregos no Nordeste, apontando para a 
importância do trabalho da microempresa no 
conjunto de atividades econômicas nordesti-
nas e do país.

Acrescenta-se que o estabelecimento de 
grande porte não apresentou oscilação signi-
fi cativa, uma vez que, em 2000, sua criação lí-
quida foi de 3.628 novas vagas (3,54%), e, em 
2008, o saldo absoluto elevou-se para 7.097, 
diminuindo ligeiramente a sua participação 
percentual para 3,49%. Na verdade, em 2008, 
os estabelecimentos de todos os portes apre-
sentaram saldo positivo na geração de em-
pregos, resultado diferente do observado em 
2000, quando os estabelecimentos de pequeno 
e médio porte obtiveram saldo negativo. Esse 
fato retrata o bom momento pelo qual passa 
a economia nordestina, que apresenta resulta-
dos positivos na geração de empregos.

De acordo com o Gráfi co 5, que apresen-
ta o saldo de empregos por sexo e por setor 
de atividade econômica, em 2000 e em 2008, 
a mão de obra masculina predomina signifi -
cativamente quando comparada à feminina. 
Em 2000, 67,03% dos postos de trabalho foram 
ocupados por homens, contra apenas 32,71% 
ocupados por mulheres. Em 2008, o saldo lí-
quido para eles foi de 135.981 novas vagas 
(66,78%), contra 67.636 (33,22%) para o sexo 
feminino. 

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 2. Criação líquida de postos de trabalho na região Nordeste entre 2000 e 2008.
Graph 2. Net creation of jobs in Northeast between 2000 and 2008.
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Após nove anos (2000-2008), a participação 
das mulheres no mercado de trabalho nordesti-
no praticamente fi cou inalterada, ao passar de 
32,71%, em 2000, para 33,22%, em 2008. Ape-
sar das conquistas das mulheres a partir da dé-
cada de 1970, com o aumento da participação 
feminina no mercado de trabalho, em especial 
nas regiões mais desenvolvidas do Brasil, o 

acesso às ocupações das vagas no mercado de 
trabalho nordestino ainda encontra-se em des-
compasso em relação ao sexo masculino e ao 
Sudeste do país. Esse fato aponta para a neces-
sidade de criação de empregos adequados às 
aptidões e às necessidades femininas.

Na análise por setor de atividade, observa-
se que, em 2000 e em 2008, o setor de serviços 

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 3. Criação líquida de postos de trabalho segundo setores de atividades (Nordeste, 2000/2008).
Graph 3. Net creation of jobs according to activity sector (Northeast, 2000/2008).

Gráfi co 4. Criação líquida de postos de trabalho segundo porte do estabelecimento (Nordeste, 2000/2008).
Graph 4. Net creation of jobs according to company size (Northeast, 2000/2008).
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criou mais empregos para os homens. No caso 
do sexo feminino, em 2008, as mulheres tam-
bém encontraram mais oportunidades de tra-
balho nesse setor, enquanto, em 2000, a maio-
ria delas encontrava vagas no comércio.

Na indústria de transformação, a criação lí-
quida de postos de trabalho foi predominante-
mente para homens nos dois anos analisados, 
todavia, com perda na participação desse setor 
para ambos os sexos ao longo dos anos 2000 
e com aumento das vagas ocupadas, especial-
mente, no setor de serviços, comércio e cons-
trução civil. 

No período em análise, o setor agrícola foi 
o segmento que apresentou decréscimo abso-
luto na geração de empregos no Nordeste para 
ambos os sexos. De acordo com Montagner 
(2009, p. 87),

o único segmento que mantém decréscimo na 
participação da estrutura de ocupação é o agrí-
cola, sem que isso afete a produção de alimentos, 
que aumentou nos últimos anos, em decorrên-
cia da mecanização da maior parte das culturas 
[...]. Vale notar que a diminuição da PEA rural 
na região nordeste, observada nos anos mais re-
centes, envolve a partida de jovens e mulheres 
para as áreas urbanas sem que isto tenha aparen-
temente pressionado o desemprego, em decorrên-
cia de novas oportunidades de trabalho. 

A construção civil foi o setor de atividade 
econômica que se destacou com a retomada 
do crescimento no número de vagas. Em 2000, 
os homens ocupavam 3.057 postos de trabalho 
e, em 2008, esse número aumentou expressi-
vamente para 37.020 empregos, contribuindo 
com 18,18% do total das vagas, contra apenas 
2,98% em 2000. No caso das mulheres, apesar 
do tímido aumento em sua participação entre 
2000 e 2008, ao passar de 1,02% (1.051) para 
1,41% (2.881), respectivamente, fi ca evidente 
que essa atividade era de reduto masculino.

Os dados do Gráfi co 7 referem-se à criação 
de empregos segundo a idade do trabalhador. 
Tanto em 2000 quanto em 2008, a maioria das 
vagas era ocupada por mão de obra jovem. 
Em 2000, dos 102.549 postos celetistas aber-
tos, 93,76% foram ocupados por trabalhadores 
com idade entre 18 e 24 anos. Em 2008, essa 
participação reduziu-se para 81,31%, embora 
ainda se mantivesse com valor elevado.

Para a força de trabalho com idade entre 30 
e 39 anos, tanto em 2000 (2.426) quanto em 2008 
(10.432), o saldo foi positivo, com expansão em 
sua participação de 2,37% para 5,12% em 2008. 
No entanto, para a mão de obra acima de 40 
anos, o saldo foi negativo em 2000 e em 2008. 
Esses resultados mostram a forte exclusão, do 
mercado de trabalho, de trabalhadores acima de 

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 5. Criação líquida de postos de trabalho de acordo com o sexo (Nordeste, 2000).
Graph 5. Net creation of jobs according to gender (Northeast, 2000).
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40 anos de idade. Na verdade, observam-se cer-
tos paradigmas ao se considerarem trabalhado-
res com idade entre 40 e 49 anos de idade como 
“velhos” para determinadas funções. Outro pa-
radigma refere-se àqueles que têm mais de 50 
anos de idade, considerados idosos e obsoletos 
no exercício de funções que exigem habilidade, 
destreza, rapidez e atualização contínua, como é 
o caso do ramo de tecnologia e informática.8 

A seletividade no mercado de trabalho é 
marcante no mundo e no Brasil. Essa tendên-
cia também é observada na região Nordeste, 
podendo ocorrer variações apenas na sua in-
tensidade, em função das características da 
mão de obra a ser contratada. Quanto à criação 
de postos de trabalho segundo o grau de ins-
trução, observa-se, no Gráfi co 8, que, para os 
analfabetos, foram “queimadas” 2.824 vagas 
em 2000 e 2.234 empregos em 2008. Conforme 
Dedecca e Rosandiski (2006, p. 185), “a recu-
peração do nível de ocupação tem excluído os 
trabalhadores de menor qualifi cação, os quais 

tendem a ser mais afetados pela situação de 
desemprego”. Esses resultados apontam para 
a necessidade de elevação do nível de escolari-
dade da mão de obra brasileira e, especialmen-
te, da nordestina, que historicamente situa-se 
abaixo da média nacional. 

[...] Certas políticas públicas, como a de desen-
volvimento de infraestrutura e habitacional, 
podem se constituir em instrumentos indutores 
importantes para a geração de oportunidades 
para os trabalhadores de menor qualifi cação, bem 
como o sistema público de emprego pode atuar 
sobre essas ocupações com o objetivo de elevar a 
qualifi cação daqueles que as ocupam (Dedecca e 
Rosandiski, 2006, p. 185).

As vagas no mercado de trabalho nordes-
tino para o ensino médio incompleto também 
perderam espaço, ao passarem de 14,67% 
(15.042) em 2000 para apenas 7,01% (14.278) 
em 2008. O que se observa é o aumento na 
abertura de vagas para os trabalhadores com 

8 Camarano et al. (2007) alertam que os avanços na área de saúde – medicina e farmacologia – têm prolongado a vida útil 
das pessoas, estimando-se expectativa de vida para ambos os sexos atingindo a faixa etária de 70 ou 80 anos, em excelentes 
condições físicas e mentais. 

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 6. Criação líquida de postos de trabalho de acordo com o sexo (Nordeste, 2008).
Graph 6. Net creation of jobs according to gender (Northeast, 2008).
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melhores níveis de instrução. No Nordeste, 
aumentou expressivamente a demanda por 
trabalhadores com o segundo grau completo, 
que passou de 42,46% (43.539) em 2000 para 
71,03% (144.635) em 2008, sendo esse o perfi l 
educacional mais demandado na região nos 
dois anos analisados. 

Todavia, de acordo com Santos e Moreira 
(2006), a melhora no nível de escolaridade 
dos trabalhadores do Nordeste pode ser um 
refl exo da baixa capacidade de absorção de 
mão de obra pelo mercado de trabalho. As-
sim, a busca por melhores níveis de instrução 
decorre da baixa oportunidade de empregos, 
sem, no entanto, isso signifi car melhoria nos 
postos ocupados por esses trabalhadores. 
Outro nível de escolaridade que teve mais 
oportunidades de empregos no Nordeste foi 
o superior incompleto, que passou de 4,35% 
para 5,09% entre 2000 e 2008. Houve também 
destaque para o nível superior completo, que 
aumentou a sua participação de 1,63% em 
2000 para 8,21% em 2008. 

No Gráfi co 9, está exposto o saldo líquido 
de trabalho segundo a faixa de remuneração. 
Em 2000, do total de 102.549 postos de tra-
balhos criados, a sua maioria, ou seja, 60.128 
(58,63%) remuneravam em até 1 salário mí-
nimo. Em 2008, dos 203.617 novos empregos, 
144.381 (70,91%) pagavam até 1 salário míni-

mo. Esses resultados ilustram o aumento ex-
pressivo na geração de empregos formais no 
Nordeste. Por sua vez, esses novos postos de 
trabalho concentram-se cada vez mais na pri-
meira faixa de rendimentos, evidenciando a 
precarização dessas ocupações, que se intensi-
fi caram nos anos em estudo.

Na faixa de 1 até 2 salários mínimos, em 
2000, foram abertos 71.450 empregos, o equi-
valente a 69,67% dos postos celetistas do ano. 
Em 2008, geraram-se 91.021 ocupações nessa 
faixa de rendimento, o equivalente a 44,70% 
das vagas criadas. Nesse caso, reduz-se a par-
ticipação percentual de trabalhadores que ga-
nham acima de 1 salário mínimo, com abertura 
de empregos especialmente na faixa até 1 salá-
rio mínimo. Para as faixas salariais acima de 2 
salários mínimos, foram “queimados” 29.211 
postos de trabalho em 2000 e 34.233 em 2008, o 
que evidencia, mais uma vez, que a criação de 
empregos no Nordeste ocorre basicamente nas 
faixas salariais mais baixas.

6 Considerações fi nais

Os dados do CAGED/MTE mostram que, 
de 2000 a 2008, o Brasil apresentou expressivo 
saldo líquido acumulado de 9.732.062 empre-
gos criados. No entanto, os empregos per-
maneceram concentrados na região Sudeste, 

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 7. Criação líquida de postos de trabalho conforme idade (Nordeste, 2000/2008).
Graph 7. Net creation of jobs according to age (Northeast, 2000/2008).
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Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Fonte: CAGED/MTE (s.d.).

Gráfi co 8. Criação líquida de postos de trabalho segundo grau de instrução (Nordeste, 2000/2008).
Graph 8. Net creation of jobs according to schooling level (Northeast, 2000/2008).

Gráfi co 9. Criação líquida de postos de trabalho segundo faixa de remuneração (Nordeste, 
2000/2008). 
Graph 9. Net creation of jobs according to salary range (Northeast, 2000/2008).
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com 56,88% das ocupações, seguida da região 
Sul (18,93%). Acrescenta-se que no Nordeste 
foram abertos 1.336.958 postos de trabalho 
celetista (13,74%), sendo essa a terceira região 
do país em número de vagas, com destaque 
para o setor de serviços e o comércio, que 
ocuparam 40,33% e 27,30% das respectivas 
vagas no ano de 2008. 

No que diz respeito ao perfi l do emprego 
formal, os resultados apontam signifi cativas 
modifi cações. Em 2008, no Nordeste, 70,91% 
das novas ocupações remuneravam no má-
ximo em até 1 salário mínimo, contra 58,63% 
em 2000. Os trabalhadores com segundo grau 
completo, em 2000, ocupavam 42,46% das 
vagas e, em 2008, esse percentual subiu para 
71,03%. Esses resultados apontam para inúme-
ros desafi os no mercado de trabalho do país. 
Outro dado que caracteriza a precarização dos 
novos empregos no Nordeste é a seletividade 
por sexo e idade. No ano de 2008, 66,78% das 
vagas foram ocupadas pelo sexo masculino e 
81,31% por trabalhadores com idade entre 18 
e 24 anos. Acrescenta-se que tanto em 2000 
quanto em 2008 a mão de obra com idade aci-
ma de 40 anos apresentou saldo negativo para 
todas as demais faixas etárias, dinâmica seme-
lhante para a força de trabalho analfabeta.

Em suma, por um lado, houve melhora no 
mercado de trabalho nordestino a partir do 
aumento no número de empregos, por outro 
lado, a precarização do número de postos de 
trabalho avançou nos anos analisados. Cabe, 
agora, uma política contínua de qualifi cação 
de mão de obra, conjugada com salários mais 
elevados, com melhores oportunidades de em-
pregos para as mulheres e trabalhadores em 
idades mais avançadas.
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